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PRINCIPAIS EXPERIÊNCIAS DE "EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL 
DE ADULTOS" NA REGIÃO 

Em todos os países latino-americanos, o Estado é o principal promotor 
dos programas de educação não-formal no meio rural. Os motivos ex
plícitos desta política governamental geralmente tendem a insistir na di
minuição do excedente educacional do setor rural, na capacitação para 
aumentar a produtividade, na organização para a produção, e t c . Os 
motivos implícitos relacionam-se mais diretamente com a necessidade 
de se obter apoio e consenso para o Estado, com a intenção de diminuir 
as tensões sociais através de propostas esperançosas e o propósito de 
afiançar o controle polít ico de uma população potencialmente explosi
va. 

Dessa maneira, as possibilidades dos projetos promovidos pelo Estado 
contêm limitações insuperáveis. Estes limites têm raízes nas "contradi
ções existentes entre os objetivos sociais dos programas educacionais ex
tra-escolares mencionados, por um lado, e a função, a estrutura e os me
canismos do aparato estatal e da burocratização encarregados de realizar 
estes objetivos, por o u t r o " (Paas, 1982. p. 243). Como conseqüência, a 
incorporação de novas teorias de educação de adultos nos programas 
oficiais não é indício necessário de que se esteja desenvolvendo uma 
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prática coerente com estas teorias. Não obstante, é de se notar que a ní
vel de discurso se tenha progredido nos planejamentos oficiais da educa
ção não-formal de adultos em alguns países. 

Nas últimas décadas, grupos e organismos independentes têm desenvol
vido na América Latina projetos de educação não-formal de adultos f i 
nanciados tanto por fontes nacionais como por fontes internacionais. 
Devido à autonomia destes grupos diante das exigências dos estados na
cionais, são eles que, por freqüência, têm exercido um papel de vanguar
da, tanto na elaboração teórica como na experimentação de novas me
todologias. 

No México localizam-se várias centenas de instituições, organismos e 
grupos de caráter independente e particular, que executam projetos de 
educação de adultos nos setores explorados e oprimidos. A natureza 
destes grupos é muito variada. Existem alguns que pertencem a uma ins
tituição central, com seus níveis de planejamento, avaliação e controle. 
Apesar de serem poucas, as instituições deste t ipo têm permitido uma 
maior estabilidade no trabalho e uma sistematização constante da expe
riência, pois sua institucionalização facil i tou uma inter-relação mais efe
tiva com outras instituições e grupos, além de contarem com mecanis
mos de retroalimentação da teoria com a prática. Fora estas institui
ções, existem múltiplas equipes imersas nas comunidades onde traba
lham, sem estrutura nem ligações institucionais, mas freqüentemente 
vinculadas a movimentos políticos ou a instituições de inspiração cristã. 

Por suas características, estas equipes de trabalho são muito sensíveis às 
necessidades dos adultos com que trabalham, tendendo entretanto a iso
larem-se e a enclausurarem-se na problemática local. 

Dada a multiplicidade dos grupos é praticamente impossível encon
trar um objetivo comum perseguido por todos eles. Pelo contrário, po-
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de-se identificar não só objetivos diferentes como até antagônicos. Re
centemente, uma pesquisa classificou nove tipos diversos de projetos 
existentes no México (de assistência, crít ico/participativo, dogmático, 
espontâneo, mobilizador, parcializador, participativo, tecnocrático e to-
talizador) (Congresso Nacional de Pesquisa Educativa, 1981. p. 280). 
Existem também outros planos de classificação, realizados em diversos 
países da região (ver no item Pesquisa, Sistematização e Elaboração 
Teórica) nos quais também se evidencia esta diversidade de objetivos. 

Apesar destes dados inegáveis, pode-se apontar alguns elementos co
muns nos grupos particulares que trabalham na América Latina, inspira
dos por um enfoque libertador da educação. 

a) Em geral, ainda que estas equipes formulem seu objetivo como pro
priamente educacional, têm uma concepção ampla da educação. Não a 
restringem à escolarização ou à simples transmissão de conhecimentos 
alheios à realidade imediata. Desse modo, o objetivo geral desses grupos 
é alcançar um desenvolvimento mais integral das pessoas, independente
mente de que alguns deles sejam de caráter reformista e outros adotem 
uma perspectiva revolucionária de orientação socialista. 

b) Outro objetivo genérico é propiciar um certo t ipo de organização, se
ja local ou regional, com finalidade produtiva ou grupai, pois se conside
ra que uma das causas da situação de opressão em que se encontra a 
maior parte da população reside na falta de uma organização que possi
bilite a defesa de seus direitos, a acumulação de poder e a participação 
nos processos sociais que a afeta. 

c) Um objetivo amplamente compartilhado é a vinculação do processo 
educativo com algum t ipo de atividade econômica ou polít ica, para pro
piciar a interação entre ambas. 

PROBLEMAS DA "EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL DE ADULTOS" 

A educação não-formal de adultos latino-americana se defronta com 
problemas tanto de caráter teórico (relacionados com uma concepção 

da sociedade e do homem, situação no contexto sócio-político, opções 
metodológicas, etc.) como prático. Estes problemas obrigam a reflexões 
constantes sobre sua natureza, intenções, metodologias, estratégias e re
quisitos. 

São sintetizados aqui alguns dos problemas mais relevantes que a educa
ção de adultos encontra na região. Sobre vários deles existe abundante 
literatura, enquanto que outros apenas começam a ser objeto de refle
xão. 

Diversidade de Situações Sócio-Políticas 

Devido a sua história de colonização e exploração vivida durante sécu
los, a América Latina é uma realidade comum e, ao mesmo tempo, atra
vessada por múltiplas diferenças. Ao se tratar de educação não-formal 
de adultos, é particularmente importante enfatizar a heterogeneidade 
política que caracteriza o continente. Não é a mesma a educação de 
adultos na Bolívia, Guatemala, Nicarágua ou Cuba. O t ipo de regime 
condiciona globalmente as possibilidades ou modalidades dos projetos. 

Ao considerar esta problemática, um estudo recente (CELADEC, 1980) 
distingue três tipos de conjunturas políticas na América Latina, tipos 
que revelam diversas possibilidades da educação não-formal de adultos. 
Em conjunturas reformistas ou populistas, este estudo considera que os 
projetos devam preservar sua independência frente ao Estado e a sua po
lítica de mediatização dos setores populares; igualmente devem privile
giar o trabalho em profundidade e fortalecer as instâncias de coordena
ção e socialização de experiências, sem chegar a uma centralização orgâ
nica, tanto pelo risco de burocratizarem-se como de se tornarem mais 
vulneráveis. Em conjunturas autoritárias, a educação de adultos deve 
contribuir para evitar a dispersão dos setores populares e para constituir 
eixos de comunicação e aglutinação (Edwards, 1982). Atividades apa
rentemente pouco significativas como a alfabetização, a educação fami
liar, a melhoria da saúde e da ecologia, e t c , ou mais relevantes como a 
defesa dos direitos humanos, serão fundamentais nesta conjuntura. Fi
nalmente, em conjunturas revolucionárias, os programas se inserem ge-



ralmente dentro dos planos de um governo popular, como instrumento 
de consolidação de um processo revolucionário. Deverá, portanto, con
tr ibuir para consolidar as organizações populares democráticas e a parti
cipação consciente e ativa, sem perder sua independência organizativa e 
de decisão. Apesar de seu esquematismo, esta tipologia é úti l para se 
compreender em que grau as características políticas de cada país con
dicionam a educação de adultos. 

Relação com o Estado 

Da mesma forma, a relação da educação não-formal de adultos com o 
Estado é fonte de uma problemática complexa. Já se mencionou que os 
projetos governamentais contêm em si mesmos limitações insuperáveis. 
Se a intenção da educação de adultos vai além da diminuição do exce
dente educacional, terá que incidir a médio ou longo prazo numa maior 
conscientização dos setores explorados. Em uma visão coerente, este 
tipo de educação atenta contra um modelo econômico e social domi
nado por uma minoria privilegiada. 

Os projetos independentes de educação popular afetam mais diretamen
te o esquema de dominação ao acelerar a participação dos setores explo
rados nos processos sociais e ao propiciar sua mobilização para superar 
as contradições dos modelos políticos latino-americanos. Mas a relação 
destes projetos com o Estado dependerá da natureza deste, das conjun
turas políticas em confl i to e dos espaços de ação que todo estado tende 
a estabelecer para legitimar sua base social de apoio. 

Esta problemática, no entanto, ainda não foi suficientemente apro
fundada quanto aos pontos de vista teóricos. Não é raro que a falta de 
claridade teórica leve os projetos a desvios e fracassos que obstruam o 
cumprimento dos objetivos a que se propõem. 

Vinculação do Processo Educativo com os Processos que o 
Acompanham 

Cada vez são em maior quantidade as experiências da educação não-for
mal de adultos que vão além dos objetivos estritamente educativos e 

que, portanto, se estruturam ao redor de vários processos. Isto se dá 
não unicamente nos projetos de grupos independentes, mas também em 
iniciativas emanadas do Estado. Uma pesquisa sobre quatorze projetos 
de educação não-formal no México (CEESTEM, 1982) evidenciou que 
em todo projeto de educação de adultos existe um processo central que 
organiza e dá sentido ao projeto. Este "processo-eixo" se encontra 
acompanhado, na maioria das vezes, de um ou mais processos, sempre 
sujeitos ao central. Este estudo descobriu seis processos fundamentais 
(educativo, de organização, pol í t ico, de modernização de práticas pro
dutivas, de desenvolvimento da comunidade e de síntese cultural) que 
se articulam, em cada projeto, de forma específica. 

Este dado é particularmente importante. Comprova uma tendência cres
cente a relativizar o componente ideológico-cultural, relacionando-o 
com processos econômicos e/ou políticos. Isto por várias razões. Pri
meiro, porque o ideológico-cultural tem uma base econômica e polít ica 
que lhe dá sustentação. Segundo, porque se considera que toda assimi
lação de conhecimento, modificação de valores e atitudes e domínio de 
habilidades têm lugar em uma prática de transformação social; além 
disso, alguns (Schmelkes, 1982) apontam que a prática da luta é o lugar 
privilegiado da conscientização. Terceiro, porque as condições de sobre
vivência em que vivem a maioria das pessoas sujeitas à educação de adul
tos, não permitem nem justificam ações puramente ideológicas; reque
rem ações em que se visualise uma transformação, por mais insignifi
cante que seja, nas condições de vida e nas relações sociais. Chega-se a 
afirmar que "se os projetos não têm certa importância econômica, 
por menor que seja, o entusiasmo popular quanto a estes projetos pode
ria declinar, apesar da intenção de fazê-los culturalmente relevantes" 
(Preston, 1982. p. 83). Quarto, pelo fato das pessoas em questão não 
serem somente marginalizadas educacionalmente como também social, 
econômica e politicamente. Esta marginalização não será extinta a não 
ser que se incida em suas causas, que não são, de maneira nenhuma, 
principalmente educativa. A educação de adultos não transforma as es
truturas sociais, estas se verão afetadas somente se existirem processos 
paralelos que incidam sobre as causas determinantes. 
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A exigência de incorporar na educação não-formal de adultos outros 
processos é resultado de vários anos de experimentação neste campo. A 
presença de outros processos como espaços em que o processo educa
tivo se aprofunde resulta num elemento constitutivo da educação de 
adultos. A descrição da educação popular como "o momento reflexivo 
da práxis" (Céspedes, 1982. p. 58), evidencia esta tendência dominante. 
Ainda mais, vem-se insistindo em que o processo fundamental que deve 
acompanhar a ação educativa é o produtivo, dada a crise econômica-so-
cial de nossas sociedades: "O desafio fundamental que a educação de 
adultos enfrenta na década de 80 é a relação entre educação, empre
go e produção" (Pescador, 1983. p. 218). Daí se propor ao estado 
mexicano, por exemplo, "inserir os processos de educação de adultos 
em processos mais amplos de desenvolvimento . . . para que os adultos 
recuperem e afirmem uma identidade cultural própria... incrementem 
a satisfação de suas necessidades essenciais e possam manter ou incor
porar-se aos processos produtivos ativa e criativamente" (De Anda, 
1983. p. 256). 

Planejamento e Avaliação 

O planejamento e avaliação dos projetos de educação não-formal de 
adultos apresentam problemas diferentes caso sejam projetos governa
mentais ou privados. No caso de serem governamentais, é comum exis
t ir procedimentos formais para ambas as funções, mas que, quando pos
tos em prática, se perdem com freqüência na burocracia, no esquematis-
mo e centralização, sendo esta uma das principais debilidades dos pro
jetos públicos. No caso dos projetos privados, estes problemas são me
nos freqüentes. Em contrapartida, devido a sua origem ser mais espontâ
nea, ou se carece de procedimentos de planejamento e avaliação ou são 
aplicados com pouco vigor e continuidade. A estas deficiências acres
cente-se outra, própria daqueles projetos que se inserem na linha de pes-
quisa-ação: sob o princípio de que a práxis deve retroalimentar a teoria, 
costuma-se camuflar uma resistência a planejar o curso das ações. Certa
mente, são ainda incipientes as formas de planejamento e avaliação que 
sejam congruentes com esta linha metodológica, mas parece que ambos 
os momentos — o planejamento e a avaliação — são indispensáveis em 

todo conjunto de ações que se proponha a alcançar objetivos. 

Entre os numerosos esforços metodológicos propostos para a avaliação 
de projetos (ver Chateau, 1982), merecem especial atenção os que in
tentam superar as limitações dos enfoques estrutural-funcionalistas: o 
de Gámez (1983), que aborda dialeticamente a avaliação do projeto e 
da equipe promotora a partir de suas contradições internas e externas, e 
o de Richards (1981) que aplica um enfoque " i luminat ivo" (hermenêu-
tico-dialético), fundamentado na interpretação das práticas educativas, 
na experiência dos participantes, nos procedimentos institucionais e 
nos problemas de direção. 

No plano prático, é provável que os problemas de planejamento e ava
liação que os projetos enfrentam não possam ser superados, caso não se 
fortaleçam algumas instâncias intermediárias que lhes dêem assessoria e 
apoio metodológico. 

Pesquisa, Sistematização e Elaboração Teórica 

Repetidas vezes tem sido mostrado que se dispõe de escassos informes 
sobre a educação não-formal de adultos. Sendo esta um fenômeno com
plexo, sujeita a múltiplas variações dado seu contexto,t ipo de equipes 
promotoras e características de seus usuários, são muitos os aspectos 
sobre os quais se sente falta de um conhecimento sólido e documentado. 

Um estudo recente a respeito do estado atual da pesquisa sobre a educa
ção não-formal de adultos na região (De Schutter, 1980), baseado em 
um levantamento que abrangeu 17 países e registrou 122 instituições, 
chegou às seguintes conclusões: 

1. Praticamente não existe pesquisa básica sobre os temas fundamentais 
em que se apoia a educação de adultos, daí se recorrer à realizada em 
outros lugares, fundamentalmente nos Estados Unidos e Europa. Como 
conseqüência gera-se uma dependência dos modelos estrangeiros, que 
orientam a atividade da pesquisa e, ainda mais, a implementação dos 
programas. 



2. Tem sido dada muita importância à pesquisa aplicada e de avaliação 
na região, embora não se tenha conseguido sistematizar os resultados. A 
grande quantidade de estudos deste t ipo leva a pensar que existe um in
teresse maior em melhorar a implementação dos programas do que em 
explicar teoricamente o fenômeno da educação de adultos. 

3. A pesquisa que se realiza em universidades e centros particulares é de 
maior nível acadêmico e alcance elucidativo; os estudos governamentais 
se l imitam a questões operativas. No entanto, o Estado mantém, por 
meio do financiamento (cerca de 60%), certo controle sobre a pesquisa 
educacional, mas este não se traduz necessariamente num impacto sobre 
a própria pesquisa nem sobre a tomada de decisões. 

4. Não obstante ser o analfabetismo o principal problema educativo na 
região e existirem programas e campanhas em todos os países, a pesqui
sa a esse respeito é mínima. (10% dos projetos). A falta de estudos de 
acompanhamento da população alfabetizada explica, em parte, o fracas
so do esforço para erradicar o analfabetismo. Estes estudos são de gran
de importância para integrar a alfabetização a programas de desenvolvi
mento. 

5. A educação compensatória (básica e de nível médio) visa a atender 
pessoas maiores de 15 anos que não tenham concluído o curso primário 
ou secundário. Este t ipo de programas, geralmente escolarizados, são 
encontrados em todos os países. No entanto, é um campo relegado na 
pesquisa (9,5% dos projetos), sendo imperativo dar impulso a este t ipo 
de estudo para conhecer-se o êxito ou fracasso de tais esforços. 

6. A capacitação constitui-se numa das áreas mais estudadas (36,5% dos 
projetos) e inscreve-se predominantemente dentro da concepção desen
volvimentista da sociedade. A pesquisa deveria se incursionar em uma 
nova concepção de desenvolvimento, na qual a capacitação fosse um 
componente mais ligado a um programa integral. 

7. Quanto aos elementos que intervêm no processo educativo de adul
tos, estudou-se predominantemente o adulto, como sujeito, e a tecnolo

gia educativa. Os primeiros estudos permitiram definir cada vez com 
maior precisão as características biológicas, psicológicas e sociais que di
ferenciam o adulto da criança como estudante. E os estudos referentes 
à tecnologia educativa oferecem cada vez melhor conteúdo, métodos e 
meios educacionais. Não ocorre o mesmo no caso do professor de adul
tos, sobre o qual não se conta com pesquisas suficientes. Seria impor
tante impulsioná-las para ajudar a resolver os problemas existentes. 

8. Apesar de muitos programas de educação de adultos mencionarem 
como um dos seus propósitos a adequação às necessidades dos grupos 
aos quais se destinam, a pesquisa realizada até agora os considera de for
ma indiferenciada, impossibilitando assim a caracterização dos progra
mas. 

Convém distinguir duas direções nas quais, atualmente, a pesquisa pare
ce ser mais necessária. 

A primeira delas é a análise das experiências, visando a sua sistematiza
ção. Até agora têm predominado as análises centralizadas em projetos 
particulares; delas deriva-se a reconstrução histórica do projeto indivi
dual, o que permite a recuperação dessa experiência e da reflexão sobre 
ela. Parece que chegou o momento de se superar este t ipo de análise me
diante outro que vise a sistematizar conjuntos de experiências, com a f i 
nalidade de aproximarmo-nos de uma compreensão da educação não-
formal de adultos como fenômeno global. 

Pode-se distinguir três níveis no modo de entender a sistematização: 

a) o da elaboração de taxonomias, quer dizer, classificações baseadas em 
um conjunto de características ou categorias comuns; dela se esperam 
"modelos" que reduzam a multiplicidade dos projetos existentes a cer
tos tipos, seja por sua orientação ideológica, seja por seus objetivos, sua 
metodologia, os processos em que incidam ou por outros elementos; 

b) o do delineamento e comprovação de hipóteses explicativas, referen
tes a cada modelo, sobre o que acontece tanto no interior dos projetos 
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como em sua interação com os grupos de usuários; deste t ipo de análise 
se esperaria contar com proposições válidas acerca do funcionamento de 
conjuntos de projetos com características similares; 

c) o de elaboração teórica, entendida como a busca de formular conclu
sões de validade geral, fundamentadas em princípios mais amplos das 
ciências sociais. 

Já existem alguns estudos sobre os dois primeiros níveis de sistematiza
ção. Garcia Huidoro (1982) e Gajardo (1982) propõem taxonomias su
gestivas; um estudo do Centro de Estudos Econômicos e Sociais do Ter
ceiro Mundo (1982) tenciona ir mais longe, analisando os diversos mo
delos metodológicos, e identificando neles, tanto a congruência internas 
de seus projetos, como os obstáculos e facilidades, os acertos e erros 
mais Comumente presentes nos modelos. A metodologia deste últ imo 
trabalho já foi aplicada, embora com limitações, por outros pesquisado
res: Barquera (1980) no México; Céspedes et alli (1983) na Costa Rica, 
FLACSO (1982) no Chile, e está sendo utilizada na Nicarágua. (Min. da 
Educação) e no Peru (Universidade de Huemanga). 

A segunda direção a ser tomada pela pesquisa é a elaboração teórica. Se
rá principalmente a partir da sistematização do terceiro nível que se po
derá ir avançando na construção de uma teoria da educação não-formal 
de adultos. Mas esta elaboração teórica sobre o funcionamento dos pro
jetos requerirá ser complementada e fundamentada com a ajuda de ou
tras áreas das ciências sociais. É particularmente urgente a elaboração 
das chamadas "teorias intermediárias" que dimensionem os marcos teó
ricos gerais e as metas globais de transformação social que os projetos se 
propõem a alcançar a contextos mais imediatos. A este setor de teoria 
intermediária pertencem questões como, por exemplo, a das direções 
em que deve evoluir o campesinato (retorno ao campo, agroindústria, 
proletariado industrial articulado na economia agrícola, etc.) e as impli
cações das diversas opções para a libertação do camponês, que, no en
tanto, não estão ainda suficientemente elucidadas e são decisivas para 
orientar os processos de educação não-formal de adultos nos contextos 
concretos. 

Consolidação Metodológica 

São muitos os projetos, tanto públicos como particulares, que sofrem 
de debilidade metodológica. Mesmo aqueles que superaram a improvisa
ção e o empirismo e contam com esquemas metodológicos explícitos, 
funcionam, com freqüência, guiando-se mais por sua intuição e pela de
manda dos usuários do que por referência a metodologia formalmente 
assumida. 

Os projetos de capacitação técnica são provavelmente os que contam 
com metodologias mais consolidadas. Em contrapartida, entre aqueles 
centrados na educação-conscientização, na organização popular ou na 
vinculação da educação com outros processos sociais, a diversidade de 
objetivos e contextos têm dif icultado o surgimento de metodologias ge-
neralizáveis e suficientemente revalidadas. 

A ampla experiência que milhares de equipes e instituições têm obt ido 
através dos anos ainda não foi recolhida e avaliada para dela se decan
tar as metodologias mais congruentes com os diversos objetivos perse
guidos. Por isto, o esforço de sistematização que se mencionou ante
riormente beneficiaria também grandemente os aspectos metodoló
gicos. 

A principal dificuldade operacional para se prosseguir na identificação 
e validação das metodologias mais adequadas e eficazes é a escassez 
de instituições referentes ao segundo nível, anteriormente mencionado, 
que possam se encarregar desta tarefa. Os projetos de campo, sobre
carregados e pressionados pelas necessidades imediatas, dif ici lmente 
podem se dedicar à tarefa ou mesmo informar sobre sua experiência 
após a devida reflexão. As instituições de segundo nível, com o indis
pensável contato com o trabalho de campo, são as que poderiam con
tr ibuir para identificar e validar as metodologias e propagá-las entre as 
equipes promotoras. A área de metodologia educacional é particular
mente deficiente. Não só é muito incipiente na região uma "andrago-
gia" das classes marginalizadas que sustente teoricamente a ação edu
cativa, como também há carência de uma visão sistematizada, tanto 



dos diversos processos educacionais presentes na educação não-formal 
de adultos, como da maneira pela qual se articulam com as ações so
ciais ou produtivas empreendidas pelos usuários. É neste terreno que as 
ciências da educação latino-americana poderiam fazer uma colocação 
original, analisando a natureza dos processos educacionais que se ma
nifestam na educação não-formal de adultos e determinando suas possi
bilidades, limites, condições e fundamentos. 

Formação de Promotores 

Comumente se reconhece como um problema fundamental da edu
cação não-formal de adultos a carência de instâncias e mecanismos 
adequados para formar seus promotores e educadores. O problema é 
complexo, dado a origem tão heterogênea destes, a diversidade de seus 
antecedentes escolares, as diferentes atitudes diante dos estudos for
mais e seus certificados, e a multiplicidade de funções para as quais 
deverão ser preparados. 

Apesar das valiosas iniciativas propaladas nesta área, percebe-se um 
conjunto de problemas ainda não resolvidos: falta conhecimento 
sistemático nascido da experiência, que facilite a compreensão dos 
processos sociais com os quais a educação não-formal de adultos in
terage; com freqüência os programas de capacitação separam o pro
motor de sua prática impedindo que esta enriqueça o conteúdo de sua 
capacitação; a formação torna-se mais rígida pela exigência de conferir-
se certificados; e se di lui a formação por falta de uma estratégia bem 
definida que a oriente no sentido das necessidades pessoais de cada 
promotor. 

Recentes estudos nesta área (Sotelo e Schmelkes, 1983. p. 2) pro
põem um esquema de formação estreitamente vinculado à prática 
do promotor: suas próprias ações constituiriam o ponto de partida 
de sua formação, pretendendo-se recuperá-las, sistematizá-las, fun
damentá-las e completá-las com os conhecimentos acadêmicos perti
nentes. Em relação a esta complementação, planeja-se articular a cola
boração de algumas universidades dispostas a complementar a forma

ção em seus aspectos acadêmicos e a certificá-la. Como marco de re
ferência curricular, propôs-se um tronco comum que compreenderia 
conteúdos tanto teóricos como metodológicos. Sobre este tronco co
mum abrem-se as possibilidades de especialização dos promotores. 
Uma maneira de precisar estas especializações é construir uma matriz 
na qual se cruzem as categorias dos grupos a que se destinam (indíge
nas, campesinos, proletariado rural, trabalhadores e colônias populares) 
com os principais temas de interesse (educação, comunicação, organi
zação, pesquisa-ação, coordenação de projetos, legislação e projetos pro
dutivos). Deste cruzamento resultariam tr inta e cinco especialidades 
possíveis. 

O mais valioso nestas tentativas de sistematizar a formação dos pro
motores é o empenho em articulá-la à atividade cotidiana dos mesmos. 
Alcançando-se isto, obteria-se não só uma formação vinculada à reali
dade da educação não-formal de adultos como também um enrique
cimento das instituições acadêmicas envolvidas, dando lugar a novas 
formas de trabalho acadêmico que acreditem nos conhecimentos e ha
bilidades próprias da promoção social e reavaliem a práxis como com
ponente essencial do saber. 

Sendo a formação de promotores decisiva para o futuro da educação 
não-formal de adultos, é óbvio que os governos e outras instituições 
interessadas em sua consolidação devam dar-lhe prioridade máxima. 
Além do efeito direto que uma atenção adequada a este problema 
tenha sobre a qualidade da educação não-formal de adultos, se obte
ria outros resultados indiretos que beneficiariam a pesquisa, a siste
matização das experiências e o planejamento e avaliação das mesmas. 

Escassez de Materiais Didáticos 

A falta de materiais didáticos adequados aos processos de educação 
não-formal de adultos é também assinalada como um problema fun
damental. O caráter marginal da educação não-formal na polít ica edu
cativa, a heterogeneidade da clientela e dos contextos e a variedade dos 
processos educativos envolvidos têm dif icultado uma atenção maior 
a este problema. Embora nas áreas de alfabetização e capacitação se 
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tenha feito avanços importantes, nas demais áreas prevalece ainda uma 
situação de extrema escassez de materiais didáticos. 

Alguns autores que analisaram este problema (Salgado 1981, Vargas Ve-
ga, 1981), enfatizam a importância da participação dos usuários na pro
dução dos materiais. Opinam, com razão, que, mais importante do que 
os materiais elaborados por agentes externos, é o valor da aprendizagem 
da comunidade ao decidir e realizar por si mesma sua promoção cultural 
e social. Esta participação evitaria a imposição de erros causados por 
agentes externos, como no caso da alfabetização por correspondência, 
considerada como transição necessária ao sistema de escolarização. 

Segundo esta concepção, a elaboração de materiais se integra no pro
cesso educacional coletivo como um de seus componentes. Não se conta 
com pacotes de conteúdos pré-determinados, posto que deve ser tarefa 
de cada grupo delinear seu currículo e materiais de acordo com seu 
contexto e suas próprias opções de desenvolvimento. Isto não impede 
a existência de apoios didáticos de caráter mais geral, cujo uso será 
também decidido por cada grupo, em função de suas necessidades. 

Se a revalorização da cultura popular deve ser princípio operacional, 
é indispensável então adotar este enfoque com respeito à elaboração 
dos materiais didáticos em algumas áreas da educação não-formal 
de adultos. 

A alfabetização, a alfabetização por correspondência e outros processos 
da educação não-formal de adultos desencadeiam com dinamismo sin
gular a interação social das classes populares, reformulam sua posição 
social e econômica e abrem caminho para a redefinição da identidade 
nacional e da cultura que engloba os grupos marginalizados no conjunto 
social. 

É óbvio que uma solução congruente com este enfoque requerirá vá
rios pressupostos: a) a capacidade dos promotores e educadores para in
duzir, catalizar o dar forma à ação dos usuários na elaboração dos mate
riais (muito particularmente aplicando de forma adequada as tecnolo

gias dos meios de comunicação social); b) a flexibilidade dos projetos 
para ajustar-se aos esforços dos grupos neste campo; c) o apoio de ins
tituições intermediárias que proporcionem assessoria, facilidades de 
divulgação dos materiais e intercâmbio de experiências; e d) o apoio 
do Estado tanto para incentivar estes processos como para elaborar 
e fornecer os materiais didáticos de caráter mais geral que são também 
indispensáveis. 

Financiamento 

Embora não se disponha de informações precisas sobre o nível de fi
nanciamento da educação não-formal de adultos na região, é patente 
a sua desproporção em relação às necessidades. 

Tomando por exemplo o caso de um país (México) que tem intensifi
cado recentemente a alocação de recursos para este tipo de educação 
(de 1,6% do orçamento para a educação a nível federal em 1980 para 
3,4% em 1982) pode-se notar a desproporção entre os recursos nela 
aplicados e os aplicados na educação média superior e superior; sendo 
que, estes últimos, corresponderam, em 1982, a 25% do orçamento. 

Os governos deveriam conscientizar-se de que a educação de adultos 
não é um problema somente educacional, mas também cultural, econô
mico, político e social; por esta razão deveriam enquadrá-la em uma 
política global de desenvolvimento, como uma atividade que permite 
mudanças almejadas em diversos setores da estrutura social. 

Por esta mesma razão, as agências financeiras internacionais deveriam 
também dar maior prioridade a este tipo de educação. 

Vinculação com a Educação Formal 

Nos últimos anos tem sido examinado o problema da conveniência de 
articular a educação não-formal com a formal e de que modo isto de
veria ser feito. 



A nível de abstração, parece que estas questões não têm sentido. So
mente se distinguindo tipos e modalidades de educação não-formal e 
maneiras concretas de articulá-las no sistema formal, pode-se deba
ter a viabilidade e conveniência de se concretizar esta articulação. 

Embora a educação não-formal deva inserir-se na política educacional 
global do Estado, não há nenhuma razão a priori para que ela se integre 
ou se articule com a educação formal. Esta articulação será conveniente 
se beneficiar os processos educativos desde que não implique a perda 
das características próprias de cada t ipo de educação. Não se deve res
tringir a riqueza das experiências latino-americanas na expectativa de 
submetê-las a esquemas conceituais arbitrários ou a fórmulas adminis
trativas de execução mais fácil. 

No caso concreto da educação não-formal de adultos é óbvio que a 
possibilidade de articulá-la com a educação formal varia grandemen
te, segundo se trate de programas de educação básica, de capacitação 
para o trabalho, de alfabetização, de conscientização, de organização 
para a produção, de mobilização política ou de desenvolvimento da 
comunidade. 

Em casos concretos, podem surgir fórmulas de articulação que benefi
ciem tanto a educação não-formal de adultos como o sistema escolar. 
Pense-se, por exemplo, em alguns projetos integrados nos quais, respei
tando a natureza própria dos programas formais e não formais, conse
guiu-se a viabilização de ambos ao relacioná-los de maneiras específicas. 
O sistema educacional deveria estar aberto a estas simbioses ou combi
nações com a consciência de que a complexidade da realidade a que 
deve responder exige flexibilidade e criatividade; mas deveria estar tam
bém alerta para que não se percam as características específicas de pro
gramas que tenham surgido da observação da realidade, no afã de pro
curar uma uniformidade administrativa que pode vir a pôr em risco 
sua especificidade. 

Permanece, portanto, o problema de se vincular ambos os tipos de edu
cação, porém reduzido à busca de formas concretas cuja conveniência 
se prove na prática educativa. 

Perspectivas da educação formal de adultos 

Para apreciar de alguma forma as perspectivas futuras da educação não-
formal de adultos na América Latina, é importante caracterizar seu su
jeito o qual "não é uma massa carente de educação mas sim uma massa 
marginalizada das necessidades de uma vida digna" (Pescador, 1983. 
p. 217). É este sujeito latino-americano que diferencia nossa educação 
não-formal de adultos da dos países altamente industrializados. Se nes
tes países o objetivo deste t ipo de educação é canalizar o ócio de uma 
crescente população adulta, em nossos países o objetivo é responder ás 
exigências de um desenvolvimento integral de uma grande massa de de
sempregados e subempregados no campo e nos vastos cinturões de mi
séria das cidades. Este sujeito é o mesmo que, além da falta de instru
ção, coexiste com a carência de moradia adequada, de saúde, de ali
mentação básica, de trabalho suficientemente remunerado, de poder 
social e de força polít ica. Deste fato se deriva uma conscientização teó
rica diferente para a educação não-formal de adultos latino-americana, 
e dele também se derivam suas potencialidades futuras. 

Estas potencialidades são, evidentemente, diversas para as diferentes 
modalidades da educação não-formal de adultos. Adotando uma clas
sificação proposta a partir da abrangência de seus serviços (De Anda, 
1983. p. 248), é óbvio que as perspectivas de desenvolvimento são dis
tintas, conforme o subsistema no qual se baseiam: alfabetização, edu
cação básica, capacitação e adestramento industriais, capacitação ru
ral e promoção cultural. Embora estas modalidades não sejam exclu-
dentes (pois na prática várias delas se entrelaçam) pode-se dizer que 
a educação básica e as capacitações contribuirão para a superação da 
marginalidade dos adultos melhorando seu nível de instrução e pro
dutividade, enquanto que, por sua vez, a alfabetização e a promoção 
cultural encerram potencialidades mais ricas e mais complexas. 

Garcia Huidobro (1980) e Cariola (1980) ressaltaram que realmente es
tá surgindo um novo paradigma educacional na região, que correspon
de à problemática global das classes marginalizadas. É um paradigma 
que reordena e reconfigura os processos educacionais visando à liber-
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tação, em oposição à educação adaptacionista a integradora. Este novo 
enfoque da educação se realiza sobretudo nos projetos de alfabetização 
e promoção cultural denominados de educação popular. 

Esta nova educação busca "despertar uma consciência e uma vontade 
de transformação cr í t ica" e "gerar um projeto cultural próprio dos se
tores denominados" (Cariola, 1980. p. 20), tende a produzir a transfor
mação de um sistema que domina e mantém em silêncio os setores po
pulares. Ante o risco de que a lógica do sistema social global neutrali
ze os efeitos desta educação e produza uma inserção adaptativa dos se
tores marginalizados, a educação popular redefine seus objetivos, con-
ceituações e estratégias a partir de uma perspectiva mais polít ica. Gar
cia Huidobro (1980. p. 32) resume as características da educação po
pular da seguinte forma: dar ao termo "popular" uma conotação de 
classe, orientar as atividades da construção de um projeto histórico 
nacional com tendências a criar uma sociedade justa e igualitária, en
fatizar a solidariedade de todos os setores que possam compartilhar 
deste projeto, e conceber a educação como um instrumento, ao lado de 
outros, para o avanço dos setores populares. 

A partir desta perspectiva, pode-se dizer que os projetos de educação 
popular são os que incluem, ao mesmo tempo, maiores desafios e maio
res potencialidades, tanto educacionais como sociais. Suas potencia
lidades educacionais consistem principalmente em: relacionar os pro
cessos educacionais com outros processos sociais, vinculá-los com a 
ação, transformar a relação pedagógica dando maior peso ao grupo de 
usuários, imprimir um sentido comunitário às ações educacionais e con
ceber a educação com base na autogestão. Suas potencialidades sociais 
baseiam-se em integrar a educação a um projeto histórico de transfor
mação social, em enfatizar seu papel polí t ico e em incrementar a capa
cidade de organização das classes populares. 

Estas potencialidades, no entanto, estão circunscritas e condicionadas 
pelo marco de forças hegemônicas, próprias de cada contexto nacional 
e local. Porém, no jogo destas forças, a educação popular é, ao mesmo 
tempo, um signo que manifesta as contradições do sistema social e um 
intento incipiente, de parte das classes populares, no sentido de supe
rar essas contradições e fortalecer o seu poder. 

Alguns autores se mostram céticos com relação à capacidade de trans
formação social deste t ipo de educação: "A educação não parece haver 
contr ibuído, até agora, à... transformação da realidade; não parece ha-
ver-se consolidado uma consciência libertadora que implique, em si 
mesma, teoria-ação... Parece que a educação planejou objetivos inal-
cançáveis enquanto permanecem as condições contraditórias de mar-
ginalização, pobreza e opressão. Os objetivos e metas da nova educa
ção aparecem mais como uma 'teoria de comitê ' do que como uma 
realidade factual" (Trevino, 1982. p. 94). Certamente, no perpétuo 
debate epistemológico entre idealismo e materialismo, está por es
clarecer-se a maneira como a consciência influi na transformação das 
condições materiais; porém não se pode negar que, o simples fato de 
haver uma nova fase de consciência coletiva, afeta a configuração da 
hegemonia, ao modificar as predisposições das alianças que constituem 
o poder social. (Latapí, 1982). 

A "eficácia" da educação não-formal de adultos, que se inscreve nesta 
tendência, será muito diversa devido as características dos diferentes 
regimes políticos latino-americanos, já que estes cobrem um amplo es
pectro: desde regimes que acabam de surgir de uma revolução popular 
até outros de ditaduras militares conservadoras, passando por uma am
pla gama de sistemas sócio-políticos mais ou menos comprometidos 
com propósitos de transformação social evolutiva. Não se elaborou 
ainda o leque de estratégias diferenciadas de educação popular que 
correspondam à atual tipologia política da região. Mas, em todo caso, 
não há dúvida de que nos encontramos diante de inovação mais original 
e importante na história da educação latino-americana. Educadores, 
polít icos, pesquisadores, todos nós deveríamos nos esforçar para que 
esta inovação canalize toda sua potencialidade para o futuro educa
cional e social de nossos países. 
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